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RESUMO 

O objetivo deste artigo é apresentar um levantamento a respeito do uso das premissas de 

inteligência competitiva e de inovação aberta nas empresas brasileiras que recorrem 

sistematicamente à P&D no desenho e na implantação de suas estratégias competitivas. 

A seleção das empresas foi intencional, tomando por base empresas brasileiras com 

reconhecido uso da P&D, e o instrumento de coleta de dados foi um questionário 

fechado. Os dados foram tratados por estatística descritiva e correlação linear múltipla. 

Os resultados evidenciaram um baixo uso — ou mesmo falta de compreensão — das 

premissas de estratégias de inovação que exigem maior mudança de modelo mental dos 

gestores de P&D, particularmente no que diz respeito ao papel dos modelos de negócio. 

Há também indícios de que as empresas pesquisadas subestimam os benefícios dos 

fluxos de conhecimento de dentro para fora da empresa. Por fim, a pesquisa traz 

evidências de que uma estratégia de inovação adequada tem o potencial de auxiliar as 

empresas brasileiras em processo de emparelhamento tecnológico. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 As organizações estão inseridas em um ambiente altamente complexo, o que 

gera inúmeras dificuldades de operacionalização, dentre eles pode-se citar fatores 

econômicos, ambientais, tecnológicos e sociais, já em contra partida surgem novas 

demandas e oportunidades de negócios. Esses aspectos requerem das organizações 

agilidade de resposta e informações confiáveis para a tomada de decisão. 

  Em função desses fatores, um número crescente de empresas está incorporando 

sistemas e unidades de Inteligência Competitiva (IC) em suas operações para auxiliá-las 

na definição das competências necessárias para explorar seus recursos e capacidades de 

forma otimizada. Nesse ambiente, as empresas que se utilizam de programas de 

inteligência competitiva ampliam o conhecimento dos seus mercados, melhoram as 

relações inter-funcionais entre as suas unidades de negócios e são dotadas de maior 

habilidade para desenvolver estratégias competitivas proativas (BROD, 1999).  

 Desde Schumpeter (1934) compreende-se que, em economias de mercado, as 

firmas desencadeiam em suas estratégias competitivas um processo de destruição 

criativa ao inovar sistematicamente para se diferenciar e, consequentemente, obter uma 

rentabilidade maior do que os concorrentes incapazes de copiar rapidamente essa 

diferenciação. A inovação promovida pela firma é crítica para um país, pois ―[...] 

implica unir diferentes tipos e partes de conhecimentos e transformá-los em novos 

produtos e serviços úteis para o mercado ou para a sociedade‖ (FIGUEIREDO, 2009, p. 

31). Como atesta o Manual de Oslo (OECD, p. 15), ―o desenvolvimento e a difusão de 

novas tecnologias são essenciais para o crescimento da produção e aumento da 

produtividade‖ de empresas e países. 

 A partir dos anos 2000, ganhou grande destaque entre os gestores de grandes 

firmas de países desenvolvidos a estratégia de Open Innovation ou Inovação Aberta 

(IA). A IA defende a adoção de um conjunto de premissas que emergem da pesquisa 
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orientada para a observação das práticas de grandes firmas estadunidenses com tradição 

em P&D frente às crescentes complexidades da gestão de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (C&T&I) (VANHAVERBEKE; CLOODT; VAN DE VRANDE, 2009).  

 A estratégia de IA caracteriza-se pelo ―[...] uso intencional de fluxos de entrada e 

de saída de conhecimentos com o propósito de, respectivamente, acelerar a inovação 

interna e expandir os mercados para o uso externo de inovação‖ (CHESBROUGH; 

VANHAVERBEKE, 2006, p. 1). Mais recentemente, essa onda em favor da IA chegou 

aos executivos das empresas brasileiras, principalmente aquelas com histórico de uso de 

inovação em suas estratégias empresariais (SILVEIRA, 2012). É importante ressaltar 

que a defesa da necessidade premente de se fertilizar as estruturas de P&D da firma com 

os conhecimentos produzidos extramuros já foi expressa no conceito de capacidade 

absortiva (COHEN; LEVINTHAL, 1990). Ainda assim, a incipiente literatura científica 

de IA sugere que essa estratégia (IA) emerge em resposta a fenômenos relacionados à 

dinâmica da gestão de inovação tecnológica específicos ao estágio atual de evolução da 

economia capitalista, tais como a globalização do conhecimento (CHRISTENSEN, 

2006). Sendo assim, pode-se levantar a possibilidade, ao menos teoricamente, de que, 

para alcançar níveis de CT mais avançados nas condições dadas pelo contexto de 

negócios atual, as firmas brasileiras podem valer-se das premissas da estratégia de IA. 

Mas os estudos científicos sobre o uso da IA nas estratégias tecnológicas das empresas 

brasileiras ainda são incipientes. 

 O objetivo deste artigo é apresentar um levantamento a respeito do uso das 

premissas de IC e IA nas empresas brasileiras que recorrem sistematicamente à P&D no 

desenho e implantação de suas estratégias competitivas. Dados o objetivo proposto e o 

posicionamento deste estudo, seus marcos teóricos são a Economia Evolucionária 

Neoschumpeteriana (DOSI, 1982; FREEMAN; SOETE, 1997; NELSON; WINTER, 

1982; PAVITT, 1990) e as extensões da Visão Baseada em Recursos (VBR) (COHEN; 

LEVINTHAL, 1990; GRANT, 1996; TEECE; PISANO; SCHUEN, 1997). 
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 Apresentam-se, a seguir, os conceitos que serão utilizados na pesquisa de 

campo. Com vistas a clarear as motivações para o uso, no paradigma tecnoprodutivo 

atual, de IA, será explicitada a inter-relação entre as estratégias empresariais, o 

posicionamento tecnológico e a gestão de P&D sob a ótica da inteligência competitiva.  

 

2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Inteligência Competitiva 

 

 A análise da literatura indica divergências em torno da definição de Inteligência Competitiva, 

uma vez que alguns autores e/ou fontes enxergam a IC com foco no monitoramento dos competidores; 

outros enxergam a IC com foco no monitoramento do ambiente externo; há os autores e/ou fontes que 

entendem a IC com foco no monitoramento do ambiente externo e dos competidores; há ainda aqueles 

que compreendem a IC com o foco no monitoramento do ambiente externo e interno às empresas; e 

aqueles que entendem que a IC deve monitorar não só o ambiente externo, incluindo os competidores, 

mas também o ambiente interno da empresa, de forma a reduzir os riscos e aproveitar as oportunidades 

(Veiga, 2011). 

 Belluzzo (2007) considera que a sociedade contemporânea tem a informação 

como o principal bem de valor e o conhecimento como agregador de valor aos produtos 

e serviços. Partindo desta premissa, é possível considerar que as empresas, sendo parte 

indissociável da sociedade contemporânea, poderão, a partir do uso estratégico da 

informação e do conhecimento, conectar-se com as principais estratégias de ação e 

posturas empresariais do momento. Com isso, podemos vislumbrar que as organizações 

que possuem pessoas com competências em informação saberão o que fazer com a 

informação, pois a informação sozinha, dispersa, não constitui inteligência. Para que ela 

seja considerada como tal, faz-se necessário uma estruturação e alinhamento das 
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informações existentes de forma coerente para que seja vista como inteligência 

competitiva (IC) e que gere conhecimento sobre determinado assunto ou contexto, além 

de também nortear as ações de tomada de decisões atuais e mesmo futuras. 

  A Associação Brasileira de Analistas de Inteligência Competitiva (ABRAIC) 

defi ne a IC como um processo informacional proativo e sistemático que conduz à 

melhor tomada de decisão, seja ela estratégica ou operacional, identifi cando as forças 

que regem os negócios e reduzindo os riscos. Montgomery e Weinberg (apud 

PRESCOTT; MILLER, 2002, p. 226) afi rmam que a IC ―é um pensamento proativo, 

oportuno e voltado para o futuro‖. A disponibilidade de acesso à informação, tanto em 

forma quanto em conteúdo, a fi m de proporcionar maior qualifi cação de seus 

colaboradores, o contato com fontes externas de informações importantes para a 

estratégia da organização, condições de transformar informação em inteligência com 

significado estratégico e um clima de comunicação multidirecional entre os 

colaboradores da organização são quesitos de suporte e funcionalidade importantes no 

processo inovador que representa a IC (RODRIGUES; RICCARDI, 2007).  

 Na visão de Gomes e Braga (2004), antecipar mudanças no ambiente de 

negócios, descobrir concorrentes novos e potenciais, antecipar as ações dos atuais 

concorrentes e aprender sobre mudanças políticas, regulatórias ou legislativas que 

possam afetar o negócio são os principais propósitos da utilização da IC. De acordo com 

Miller (2002), a eficácia de um processo de inteligência não implica, necessariamente, a 

existência de uma equipe em tempo integral, podendo-se atribuir a certos integrantes de 

diferentes níveis a responsabilidade por determinado aspecto da atividade de 

inteligência.   

 As atividades de inteligência competitiva são apresentadas na maioria da 

literatura como um processo, denominado de Sistema de Inteligência Competitiva - SIC 

(KRIZAN, 2010; RODRIGUES e RICCARDI, 2007; TYSON, 1998; CHENG et al., 

2002).  No que tange ao gerenciamento das informações, Tyson (1998) conceitua o 

Sistema de Inteligência Competitiva (SIC) como o processo sistemático que transforma 

partículas e pedaços de dados desconexos em conhecimento estratégico. É uma série de 
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eventos que se sucedem e são ligados por relações de causa e efeito que identificam e 

disponibilizam informações para a melhor tomada de decisão gerencial para os negócios 

empresariais inteligentes.  

  

2.2 Estratégias de inteligência competitiva e posicionamento tecnológico 

 

 A gestão estratégica da inteligência competitiva e a gestão da inovação 

tecnológica são consideradas processos interconectados, já que, no paradigma 

tecnoprodutivo atual, não inovar significa para uma firma correr um sério risco de 

deterioração do seu desempenho competitivo (FREEMAN; SOETE, 1997). Adotar uma 

abordagem estratégica do uso da inovação tecnológica auxilia a demarcar o esforço de 

aprendizado de longo prazo, consciente e deliberado (FIGUEIREDO, 2009; KIM, 

1998), que será requerido das firmas brasileiras que buscam o emparelhamento 

tecnológico com suas congêneres de países desenvolvidos, ou mesmo a definição de 

novas rotas tecnológicas nos segmentos em que o Brasil resolver direcionar seu 

desenvolvimento econômico e social nas próximas décadas. 

 A definição de estratégias genéricas é um esforço consciente de reduzir o 

número ilimitado de estratégias competitivas observáveis no mundo real dos negócios 

aos aspectos gerais dessa escolha, reforçando a inter-relação dos atributos que a 

caracterizam (HAMBRICK, 1983). Mesmo reconhecendo o caráter limitado e arbitrário 

de qualquer tipologia, Mintzberg (1988) apresenta a seguinte categorização, adotada 

nesta pesquisa, para uma diferenciação: i) Preço alto ou baixo: cobrar um preço mais 

baixo, para a mesma qualidade. Preços altos ajudam a posicionar a marca; ii) Imagem 

ou Marca: desenvolve uma percepção no consumidor que torna o produto da empresa 

mais atrativo do que os produtos da concorrência; iii) Suporte: oferece diferenciação 

suplementar ao produto, geralmente por meio de serviços correlatos; iv) Qualidade: 

oferece, a preços competitivos, um produto ou serviço que, embora não seja 
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substancialmente diferente em termos de atributos, é melhor que os produtos da 

concorrência; v) Design ou Projeto: trata-se de oferecer um produto efetivamente 

diferente da concorrência; vi) Não diferenciação: as empresas simplesmente copiam 

ações bem-sucedidas de outras empresas em função das oportunidades de mercado. 

 A opção, no contexto da firma, por enfrentar ou não as incertezas típicas de 

decisões estratégicas nos remete à questão do posicionamento tecnológico pretendido. 

Bell e Pavitt (1995), adaptando a tipologia proposta originalmente por Pavitt (1984), 

argumentam que os setores e as empresas têm padrões de inovação específicos, que 

influenciam as ações inovativas das firmas aí presentes e o lócus preferencial de 

inovação. O posicionamento tecnológico reflete a intensidade dos esforços de inovação 

da empresa e envolve a demarcação de como ela conduzirá o processo de obtenção das 

tecnologias-chave para sua estratégia empresarial. 

 Nesta pesquisa, adota-se a proposta por Freeman e Soete (1997), que apresentam 

seis alternativas de posicionamento tecnológico: i) ofensiva: a empresa busca liderança 

tecnológica em determinado ramo da indústria; ii) defensiva: a empresa não quer correr 

os riscos de ser a primeira, mas seguirá rapidamente o inovador aprendendo e 

oferecendo alternativas mais consistentes; iii) imitativa: a empresa copia produtos ou 

tecnologias existentes, sem pretensões de modificá-los; iv) dependente: seguem 

explicitamente as demandas técnicas de outras empresas, limitando-se a operar 

eficientemente os equipamentos existentes; v) tradicional: empresas que operam em 

setores de concorrência centrada em preços, muitas vezes de caráter artesanal, e sem 

recursos ou capacitações para projetos de  longo prazo e grandes incertezas; vi) 

oportunista: associada à exploração de um nicho de mercado ou às oportunidades 

temporárias, que não requeiram grandes investimentos em P&D. 
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2.3 Inovação aberta 

  

 Os defensores da IA desferem um ataque frontal à efetividade das áreas 

profissionais de P&D que se desenvolveram ao longo de mais de um século de trajetória 

da grande empresa chandleriana, caracterizadas por estruturas verticalizadas e processos 

autocentrados, (CHESBROUGH; VANHAVERBEKE, 2006). Segundo Christensen 

(2006), a ideia que predominou até o final do século passado de que a firma deveria 

manter seu foco no esforço interno de acúmulo de capacidades, associada à VBR, 

caracterizou uma perspectiva introspectiva de gestão da inovação tecnológica, 

inadequada ao ambiente de negócios atual. Logo, as estratégias de IA seriam, de acordo 

com esse autor, uma inovação organizacional na gestão de P&D com vistas a adaptála 

às mudanças decorrentes do paradigma tecnoprodutivo atual. Mas, ainda que os 

argumentos acima pareçam pertinentes à primeira vista, não se pode deixar de 

reconhecer, como indicam estudiosos do assunto (DAHLANDER; GANN, 2010; 

TROTT; HARTMANN, 2009), que alguns elementos centrais da IA não são novos. 

 A construção de networks (GULATI, 1998; JARRILLO, 1998) e o 

estabelecimento de alianças estratégicas foram vistos como mecanismos mais efetivos 

de acesso a fontes externas de conhecimentos. Os estudos de redes foram diretamente 

aplicados à questão da inovação tecnológica e sua dinâmica (MALERBA, 2002; 

PAMMOLLI; RICCABONNI, 2001). A relevância dos estudos e autores citados no 

parágrafo acima nos permite afirmar que não é o fato de a empresa manter um vínculo 

com parceiros externos que dá à estratégia de IA o caráter de uma suposta inovação 

organizacional. Sendo assim, os possíveis aspectos idiossincráticos da estratégia de IA 

devem ser buscados nas características ambientais, institucionais e organizacionais 

relacionadas à gestão de P&D que emergiram em resposta às profundas transformações 

em curso na dinâmica do capitalismo industrial na Economia do Conhecimento (EC). 
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 Dentre essas transformações, destaca-se o caráter especializado, distribuído e 

fluido da produção de conhecimento (LANGLOIS, 2003). A proliferação de disciplinas 

científicas embutidas em produtos e processos que caracteriza o paradigma 

tecnoprodutivo atual faz com que as grandes organizações industriais busquem atuar 

preferencialmente como integradoras de sistemas tecnológicos, líderes de plataformas 

ou designers de arquiteturas modulares (CHRISTENSEN, 2006). Para coordenar o 

acesso e a absorção dos conhecimentos externos nessas estruturas, as firmas precisaram 

conectar-se frouxamente a uma miríade de parceiros que dominam determinadas 

especializações, estabelecendo, em alguns casos, redes de configuração variável 

(PITASSI, 2004). 

 Nas estratégias radicais de IA considera-se mais importante a capacidade de a 

firma ―conectar e desenvolver‖ (C&D) soluções (HUSTON; SAKKAB, 2006) do que o 

domínio interno da P&D e, consequentemente, da propriedade intelectual (PI). No 

sentido ―de fora para dentro‖ dos fluxos de conhecimentos, os vários casos de empresas 

sem estruturas internas expressivas de P&D, mas com reconhecido sucesso inovativo — 

tal como Cisco —, comprovariam que, na EC, não é mais indispensável gerar 

internamente a inovação para uma firma usufruir dela (CHESBOUGH, 2003). Na 

perspectiva da OI (CHESBROUGH, 2006), rejeita-se a síndrome do ―not invented 

here‖: os conhecimentos externos podem — e devem — entrar ao longo de todo o 

processo de inovação, sejam eles: ideias incipientes para aprofundamento na fase de 

pesquisa aplicada, conceitos prontos para serem desenvolvidos em produtos, ou mesmo 

produtos prontos para entrar no mercado por meio dos canais de distribuição que a firma 

já possua. 

 No sentido ―de dentro para fora‖ dos fluxos de conhecimentos, a estratégia de IA 

enfatiza que a baixa capacidade de uma firma perceber os ―falsos negativos‖ que brotam 

na gestão de P&D, decorrentes da dependência de trajetória da tecnologia previamente 

escolhida (NELSON; WINTER, 1982), pode fragilizar seriamente sua posição 

competitiva no longo prazo (CHESBROUGH, 2008). Além dos impactos diretos de 
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correntes do uso de tecnologias não relacionadas ao negócio principal para a criação de 

novas avenidas de crescimento, há os benefícios indiretos da fertilização da atividade 

inovativa para a sociedade: as firmas ver-se-ão incentivadas a colocar seus projetos de 

P&D à disposição do mercado de tecnologia, ao invés de mantê-los sem valor comercial 

nas prateleiras. Mesmo que não se possa confundir as estratégias de IA como os 

movimentos de código aberto — em inglês, open source —, há claras associações entres 

as duas ideias, particularmente quanto à assunção dos benefícios que a adesão aos 

modelos abertos de produção e compartilhamento de conhecimento pode trazer para as 

estratégias empresariais e de inovação tecnológica vis-à-vis os modelos introspectivos 

(CHESBROUGH; APPLEYARD, 2007). Dada a dinâmica de entrada e saída de 

conhecimentos e tecnologias, bem como a inter-relação entre os dois fluxos, a IA 

propõe que a empresa adote uma gestão proativa — no limite, de mercado — da 

propriedade intelectual. 

 A literatura científica de IA também traz, embora em número muito menor, 

evidências dos riscos decorrentes do uso de fontes externas na gestão do processo 

inovativo (DAHLANDER; GANN, 2010). A pesquisa empírica realizada por Laursen e 

Salter (2006) sugere um limite a partir do qual o aumento das fontes externas de 

conhecimento pode gerar rendimentos decrescentes, em função das dificuldades 

cognitivas decorrentes dessa diversidade. Para Pisano e Verganti (2008), o tipo de 

colaboração com parceiros externos depende da maturidade do conhecimento buscado, 

sendo que, nos estágios iniciais da pesquisa científica, quando a direção da trajetória 

tecnológica ainda não está clara, modelos mais abertos seriam pouco efetivos. 

Apoiando-se na proposição de Chesbrough (2006, p. 15-16), o Quadro 1 apresenta a 

lista consolidada das premissas que caracterizam as estratégias de IA. 
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Quadro 1 – Premissas centrais das estratégias de IA 

 

Premissas Como a firma se comporta em relação à inovação tecnológica 

Importância atribuída aos 

conhecimentos 

externos na estratégia 

competitiva 

Vê os conhecimentos gerados externamente como relevantes, de qualidade, 

distribuídos e potencialmente acessíveis. Rechaça a síndrome do ―não 

inventado aqui‖ — em inglês, NIH (not invented here) — e utiliza 

inteligência 

competitiva tecnológica. 

Gestão não linear e 

interdependente da P&D 

Permite que os conhecimentos ou tecnologias entrem e saiam em qualquer 

fase da cadeia de P&D. 

Papel central do Modelo 

de Negócio na 

inovação tecnológica 

Foca na proposição de valor ao cliente, não na tecnologia em si. O modelo 

de negócio combina ideias internas e externas em plataformas tecnológicas. 

Prontidão em aquisições 
É ágil para adquirir empresas de base tecnológica identificadas como 

oportunidades de inovação. 

Uso de parcerias de 

Codesenvolvimento 

Sabe que os projetos de P&D estendem-se além de suas fronteiras e os 

conduz, preferencialmente, em parcerias de codesenvolvimento. 

Mitigação das falhas 

nos projetos de P&D 

Utiliza, tomando por base o modelo de negócio adotado, processos e 

critérios para mitigar tanto os falsos positivos quanto os falsos negativos. 

Importância dos fluxos 

de saída 

de conhecimentos 

Usam em empresas derivadas (spin-offs), em empresas incubadas ou em 

licenciamentos tecnológicos os conhecimentos não diretamente 

relacionados aos negócios principais. 

Gestão da propriedade 
Possui uma área estruturada de propriedade intelectual, fazendo interagir 

suas decisões de compra e de venda no mercado de tecnologia. 
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Intelectual 

Papel dos intermediários 

na cadeia de inovação 

Utiliza em atividades críticas da sua cadeia de inovação parceiros que 

realizam etapas da P&D sob contrato. 

Intensidade no uso de 

TICs 

Preocupa-se com a codificação do conhecimento tácito e adota TICs 

capazes de gerenciar todo o fluxo de ideias dentro da empresa e em sua 

relação com parceiros externos. 

Métricas de avaliação de 

desempenho de P&D 

Utiliza métricas voltadas aos esforços conjuntos de P&D e ao 

aproveitamento comercial da propriedade intelectual gerada internamente. 

Fonte: CHESBROUGH, 2003, 2006; CHESBROUGH; VANHAVERBEKE, 2006; CHRISTENSEN, 

2006; HACIEVLIYAGIL, 2007. 

 

 

3 METODO DE PESQUISA 

 

 Este artigo é um estudo de campo exploratório e descritivo. Exploratório porque 

examina fenômenos econômicos, organizacionais e institucionais subjacentes à gestão 

de P&D em acordo com o paradigma tecnoprodutivo atual, ainda sem contornos 

definidos. Descritivo porque procura apresentar como as empresas aqui estudadas estão 

considerando em suas estratégias competitivas e tecnológicas os desafios subjacentes às 

premissas da IA. A pesquisa concentrou-se em duas frentes: pesquisa bibliográfica e 

levantamento de campo. 

 A seleção das empresas foi intencional, tomando por base empresas brasileiras 

com reconhecido uso da P&D em suas estratégias competitivas. Pautou essa decisão o 

pressuposto de que essas empresas, pelo fato de fazerem uso sistemático da inovação 

tecnológica, constituem-se campo adequado para observar o fenômeno que se pretende 
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estudar. Além disso, o conjunto das empresas seleciona das tem expressiva participação 

no Produto Interno Bruto (PIB) e na pauta de exportações do Brasil.  

 A matriz produtiva brasileira tem presença dominante das empresas nacionais de 

ramos industriais que apresentam baixo potencial de diferenciação no produto, tais 

como mineração, cimento, siderurgia, petróleo e petroquímica, o que poderia distorcer 

as conclusões deste estudo. Porém, conforme atesta a pesquisa de Chesbrough e 

Crowther (2006), as empresas de ramos menos dinâmicos também recorrem às 

premissas da IA. Na última década, empresas brasileiras que atuam em ramos de maior 

conteúdo tecnológico vêm ganhando expressão naquela matriz.  

 Visto que o número restrito de empresas pesquisadas impediu um exame mais 

detalhado a respeito da moderação dos ramos na adoção das premissas de IA, optou-se 

no desenho da pesquisa pela definição de dois macrorramos: grupo 1, reunindo as 

empresas cuja inovação está concentrada majoritariamente nos processos de produção; 

grupo 2, reunindo empresas cuja inovação está concentrada principalmente nos 

produtos. Embraco e Chemtech, empresas de origem brasileira que hoje pertencem a 

grupos estrangeiros, foram incluídas na amostra pelo fato de manterem no Brasil 

aspectos críticos de suas decisões de P&D. Também participou da pesquisa a Embrapa, 

em virtude de seu papel na inovação do agronegócio brasileiro. As fontes para a seleção 

das empresas foram informações obtidas na ANPEI, na ANPROTEC, no Prêmio FINEP 

de Inovação Tecnológica, na Pesquisa Exame/Monitor e na Pesquisa Época Negócios. 

Importante frisar que todas as empresas selecionadas alegavam publicamente fazer uso, 

em maior ou menor grau, da estratégia de IA. 

 O instrumento para o levantamento de campo foi um questionário fechado, com 

17 questões categóricas e 14 questões em formato Likert. As questões foram elaboradas 

a partir da revisão da literatura de economia e de gestão da inovação e, principalmente, 

a partir das premissas de IA listadas no Quadro 1. Os dados coletados foram tratados 

por meio de distribuição de frequência e coeficiente de correlação de Spearman para o 
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caso das perguntas em formato Likert. As correlações fortes, positivas ou negativas, 

apresentaram coeficientes de correlação maiores que 0,6. As moderadas, entre 0,3 e 0,6. 

Depois de testar a validade, a confiabilidade e a fidedignidade em duas empresas, o 

questionário foi enviado às áreas de P&D das empresas selecionadas. Em alguns casos, 

o envio dos questionários foi seguido por e-mails e telefonemas de follow-up. Das 22 

empresas selecionadas, quatro não responderam ao questionário. O Quadro 2 apresenta 

as empresas participantes da pesquisa. 

 

Quadro 2 – Empresas participantes da pesquisa de campo 

 

Empresa Localização Negócio Macrorramo 

Aché Guarulhos – SP Laboratório farmacêutico Produto 

Bematech Curitiba – PR Soluções de automação para o varejo Produto 

Braskem Guarulhos – SP Química e petroquímica Processo 

Cemig Belo horizonte – MG 

Geração, transmissão, distribuição e 

comercialização de 

energia elétrica 

Processo 

Chemtech Rio de Janeiro – RJ 

Serviços de engenharia, otimização de processos 

e automação 

Industrial 

Produto 

Cristália São Paulo – SP Laboratório farmacêutico Produto 

Embraco Joinville – SC 
Compressores domésticos e industriais para 

refrigeração 
Produto 

EMS Hortolândia - SP Laboratório farmacêutico Produto 
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Embrapa Brasília – DF Pesquisa agropecuária Produto 

Embraer 
São José dos Campos 

- SP 
Fabricante de aeronaves comerciais e militares  

Fíbria São Paulo – SP Produtos florestais e celulose Processo 

Herbarium Curitiba – PR Laboratório farmacêutico – Fitoterápicos Produto 

Lupatech Caxias do Sul - RS 

Produtos (válvulas, cabos) e serviços para 

indústria de óleo 

e gás 

Produto 

Natura Cajamar – SP Cosméticos Produto 

Tigre Joinville – SC Tubos e conexões em PVC Produto 

Usiminas Belo Horizonte - MG Siderurgia e mineração Processo 

Vale Rio de Janeiro - RJ Mineração Processo 

Weg Jaraguá do Sul - SC Motores elétricos e transformadores Produto 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

  

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 Face à limitação de espaço deste artigo, apenas os resultados julgados mais 

relevantes serão aqui apresentados. Por solicitação das empresas participantes, não serão 

evidenciados resultados individuais. Por se tratar de uma amostra intencional, era 

esperado que a maioria (90%) dos respondentes reconhecesse que a cultura 

organizacional de suas empresas favorecesse, em algum grau ou medida, a inovação 
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tecnológica. Mas o fato de apenas uma empresa de processo ter concordado com essa 

afirmação traz indícios de que isso pode ser mais forte nas empresas de produto, como 

enfatiza a literatura neoschumpeteriana. As evidências também corroboram a literatura 

examinada ao afirmar que uma cultura organizacional que valoriza a inovação estimula 

o monitoramento de fontes externas de conhecimento e o uso das RAI como um 

mecanismo preferencial de aprendizagem. 

 No que diz respeito às estratégias genéricas (MINTZBERG, 1988), os 

respondentes selecionaram como mais relevantes ―qualidade‖ (17 respostas) e ―marca‖ 

(12) e, em menor número, ―design‖ (7). Considerando o perfil da amostra, composta por 

empresas tidas como inovadoras, salta aos olhos que elas não tenham escolhido como 

opção principal esse último posicionamento, cujo elemento diferenciador é a inovação. 

O aparente paradoxo é reforçado pela evidência de que três quartos das empresas 

indicaram escolher um posicionamento tecnológico ofensivo (FREEMAN; SOETE, 

1997). Essa contradição pode estar relacionada ao fato de os respondentes alegarem que 

suas empresas lidam com tecnologias maduras, de trajetórias tecnológicas bem 

definidas e com taxas de mudança de baixa intensidade, o que é o padrão típico de 

empresas de processo. Por outro lado, o desempenho competitivo do Brasil nos ramos 

de mineração, madeira e celulose e óleo e gás, nos quais o país possui CT avançadas, 

em alguns casos na fronteira do conhecimento, parece explicar por que cinco das seis 

empresas de processos indicaram adotar posicionamento tecnológico ofensivo. 

 Os resultados também indicam que a emergência de empresas brasileiras cuja 

diferenciação está concentrada no produto, tais como farmacêutica, máquinas e 

equipamentos e TICs, incentivadas pelas políticas públicas em curso no país, abre a 

oportunidade para possíveis mudanças em suas estratégias empresariais e, por 

conseguinte, no seu posicionamento tecnológico. Por exemplo, no primeiro trimestre de 

2012, o BNDESParticipações S.A. (BNDESpar) apoiou a criação do ―superlaboratório‖ 

brasileiro Bionovis, constituído pelas farmacêuticas nacionais EMS, Aché, 

Hypermarcas e União Química, com vistas à produção de biofármacos, usando a 
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biotecnologia como rota tecnológica preferencial. Isso poderá exigir, nessas empresas, 

maior esforço interno de P&D visando lidar com pesquisas aplicadas em tecnologias 

sem padrão dominante, com trajetórias indefinidas e com alta intensidade de mudança. 

A decisão, tomada por todas as grandes farmacêuticas brasileiras, de construírem ao 

longo da última década centros profissionais de P&D como parte das suas estratégias 

tecnológicas, é um exemplo dessa mudança de direção. No entanto, intriga o fato de as 

quatro empresas que indicaram adotar um posicionamento oportunista pertencerem ao 

macrorramo de produtos. Essa evidência requer um aprofundamento a respeito da 

percepção dos gestores de P&D sobre as implicações desse posicionamento, por 

definição errático e contrário à ideia do esforço de acumulação de CT, particularmente 

nos ramos em que o Brasil se encontra em estágios básicos de sua capacidade inovativa. 

 Dezesseis empresas da amostra declararam ter atuação global e adotar modelos 

de negócios que vão da fabricação à prestação de serviços associados. Esses resultados 

reforçam as evidências da literatura no que diz respeito à: i) relação entre a decisão de 

internacionalizar os negócios e o uso mais agressivo da inovação (BARTLETT; 

GHOSHAL, 2000); ii) adoção de serviços associados a produtos como estratégia de 

conquista de mercados mais exigentes. Ao optar pela internacionalização, as ditas 

multinacionais brasileiras poderão ser impelidas a globalizar seus centros de P&D em 

busca da captura de spillovers gerados em SNI avançados e a contratar pesquisadores 

formados nas universidades de ponta ao redor do mundo, ambos apontados na literatura 

de inovação em economias emergentes (KIM, 1998) como mecanismos de 

aprendizagem adequados aos estágios mais avançados do processo de emparelhamento 

tecnológico. Por exemplo, a Braskem, após a aquisição em 2011 de fábricas da Dow 

Chemical, mantém um centro de P&D nos Estados Unidos para o desenvolvimento de 

rotas tecnológicas específicas. 

 Tomando por base a cadeia de inovação, 16 empresas alegaram que a etapa mais 

fundamental é o desenvolvimento ou a engenharia, estágios em que usualmente os 

contornos das tecnologias estão mais claros. Apenas uma empresa, pertencente ao grupo 
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de produto, indicou a fase de pesquisa aplicada. Por outro lado, 15 empresas também 

alegaram recorrer aos parceiros para conceber novas tecnologias ou novas trajetórias 

tecnológicas, estágios em que os contornos da tecnologia almejada ainda não estão 

definidos, o que, segundo a literatura estudada (PISANO; VERGANTI. 2008), favorecia 

as redes de caráter mais fechado. A aparente contradição indica uma confusão dos 

respondentes quanto à classificação proposta, o que precisará ser aprofundado em 

pesquisas futuras.  

 O critério de seleção da amostra parece explicar por que 80% das empresas 

concordaram que a participação em RAI constitui-se parte fundamental de suas 

estratégias tecnológicas. No entanto, merece destaque o fato de que 70% delas também 

concordam que um número excessivo de parceiros pode dificultar a absorção de 

conhecimentos externos, o que reforça os argumentos coletados da literatura de IA 

científica de cunho mais crítico. Essa evidência fortalece o pressuposto adotado nessa 

pesquisa de que não há modelos de IA genéricos.  

 Apenas uma empresa indicou que, para inovar, recorre a produtos prontos 

gerados por inventores empreendedores que possam ser comercializados em seus canais 

de distribuição, o que é apontado na literatura de IA orientada a gestores como um 

mecanismo mais ágil na introdução de produtos e serviços.  

 Dezessete empresas apontaram a presença das universidades brasileiras nas RAI 

em que suas empresas participam. Se associarmos estas respostas à evidência de que 

estes arranjos são majoritariamente procurados com o objetivo de desenvolver novas 

tecnologias, há indícios de uma possível mudança de orientação na pesquisa acadêmica 

no Brasil. Como foi visto na pesquisa bibliográfica, a concordância quase absoluta com 

a afirmação de que as empresas participam em RAI não é argumento suficiente para 

considerar que as empresas pesquisadas adotam, de fato, todas as premissas das 

estratégias de IA. Uma primeira evidência de possíveis limitações no uso da IA chama a 

atenção do leitor: alguns respondentes, frente às questões que envolvem uma maior 
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mudança de modelo mental na gestão de P&D, alegaram que as questões não se 

aplicavam às suas empresas.  

 Esse número variou de uma empresa, para a flexibilidade na adoção de novos 

modelos de negócio, até quatro empresas, para o uso fora da empresa de conhecimentos 

gerados internamente. Embora isso possa ser verdadeiro, o estudo sobre as possíveis 

causas dessas respostas abre interessantes questões para aprofundamento em pesquisas 

futuras. Nenhum dos respondentes discordou de que suas empresas têm uma percepção 

positiva a respeito do mercado de tecnologia, e apenas três respondentes discordaram de 

que suas empresas monitoravam e agiam proativamente quando observavam 

conhecimentos de valor fora da empresa. No entanto, 70% das empresas alegaram ter 

dúvidas (7) ou discordar (5) de que os mecanismos externos de aprendizagem têm peso 

equivalente aos mecanismos internos. Outrossim, apenas um terço concordou que suas 

empresas são ágeis e efetivas na aquisição de empresas de base tecnológica. Essa 

aparente contradição pode indicar uma subutilização, nas empresas pesquisadas, dos 

conhecimentos disponíveis nas RAI que sistematicamente emergem em decorrência da 

ação empreendedora de pesquisadores, como no caso das empresas de biotecnologia 

ligadas às ciências da vida. 

 É contraintuitivo que 15 das empresas concordem com a afirmação de que suas 

empresas são flexíveis no que diz respeito à adoção de modelos de negócio que 

alavanquem suas tecnologias, principalmente porque quatro delas são de segmentos 

tradicionais, intensivos em escala e com grandes investimentos de capital, nos quais os 

efeitos da dependência de trajetória tendem a ser mais fortes. A questão se torna ainda 

mais interessante para a pesquisa futura se contraposta ao fato de que oito respondentes 

indicaram discordância com a afirmação de que suas empresas se preocupam com as 

perdas potenciais decorrentes dos projetos de P&D não alinhados com suas estratégias 

de negócio. Uma possível má concepção do conceito de modelo de negócios pelos 

executivos de P&D das empresas pesquisadas pode indicar uma séria ameaça ao uso 

efetivo da IA. 
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 Também merecem destaque as: i) discordância (nove respostas) com a afirmação 

de que suas empresas faziam uso dos conhecimentos e tecnologias não alinhados aos 

seus negócios para a geração de spin-offs; ii) elevada preocupação demonstrada por 12 

respondentes com o acesso dos concorrentes à propriedade intelectual. Estas escolhas 

parecem reforçar as evidências coletadas na pesquisa bibliográfica de que as empresas 

dão mais valor - ou entendem melhor — os fluxos de conhecimento ―de fora para 

dentro‖ do que os fluxos de conhecimento que vão ―de dentro para fora‖ da firma. 

Também indicam que, mesmo com as profundas mudanças na produção do 

conhecimento citadas na literatura de IA, a questão da PI parece permanecer presente na 

maioria das empresas estudadas, independentemente do macrossetor. 

 Os resultados trazem evidências de oportunidades, nas empresas analisadas, para 

a utilização de TICs no compartilhamento de conhecimentos nas RAI, como indicado na 

literatura (DOGSON; GANN; SALTER, 2006; VON HIPPEL, 2002). O fato de apenas 

dois respondentes concordarem totalmente com a afirmação de que suas empresas 

fazem um esforço adequado de codificação de conhecimentos gerados internamente traz 

evidências, em acordo com a pesquisa bibliográfica, de oportunidades de intensificação 

do uso da espiral do conhecimento nas RAI. Interessante notar que os resultados 

também sugerem que as empresas com mais dificuldade de acesso às TICs também 

demonstram ter problemas na troca de informações e conhecimentos com parceiros 

externos. 

 Os respondentes indicaram o acesso a conhecimentos complementares (17), a 

aprendizagem tecnológica (12) e a mitigação dos riscos da P&D nas estratégias de 

codesenvolvimento (15) como os maiores motivadores do uso das RAI. Essa ordem não 

se altera nos casos de empresas de produto ou de processo. Quanto às fontes não 

convencionais de P&D, os respondentes alegaram que suas empresas recorriam 

preferencialmente às CRO (9) e à incubação interna de ideias inovadoras vindas de 

inventores empreendedores (8). Quanto às métricas de gestão da P&D, as respostas 

indicaram que as empresas estudadas ainda se concentravam em indicadores 
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tradicionais, tais como participação dos gastos de P&D na receita (15) e o percentual de 

geração de receita de novos produtos (11), em detrimento de indicadores que induzam 

ao uso mais efetivo de IA, tais como receitas geradas da propriedade intelectual ou o 

percentual de utilização de conhecimentos gerados fora da empresa. 

 No que diz respeito aos resultados das correlações, os fortes relacionamentos 

positivos corroboram as evidências da literatura de que uma cultura organizacional que 

valoriza a inovação estimula o monitoramento de fontes externas de conhecimento e o 

uso das RAI como um mecanismo preferencial de aprendizagem. Também há forte 

relação entre as empresas que alegam atribuir peso equivalente às fontes internas e 

externas de conhecimento a uma atitude proativa quando reconhece uma fonte externa 

de tecnologia e em relação ao uso de TICs para facilitar a troca de conhecimentos com 

os parceiros. As evidências também sugerem que uma percepção positiva do mercado 

de tecnologia está relacionada ao esforço sistemático de codificação de conhecimentos. 

Algumas correlações fracas e moderadas também trazem temas que podem ser 

aprofundados em pesquisas futuras.  

 O baixo relacionamento da presença de uma política de propriedade intelectual 

flexível e proativa, reconhecida por 45% dos respondentes, com todas as demais 

premissas da IA, indica a necessidade de investigar se o alegado uso da IA pelas 

empresas modificou em alguma medida a percepção da efetividade dos mecanismos 

tradicionais de apropriação dos benefícios da inovação nas estratégias de negócios, cuja 

dinâmica foi profundamente estudada por Teece (1986). A moderada correlação 

positiva entre a flexibilidade na adoção de modelos de negócio e a preocupação 

crescente da empresa com a perda potencial de oportunidades decorrentes de projetos 

que a empresa entende não estarem alinhados às suas trajetórias tecnológicas é mais um 

indício da necessidade de aprofundar a percepção dos gestores de P&D a respeito do 

papel dos modelos de negócio na viabilidade de novas tecnologias e da pouca ênfase 

nos fluxos de dentro para fora da IA. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O objetivo deste artigo teórico-empírico foi apresentar um levantamento a 

respeito do uso das premissas de IA nas empresas brasileiras que recorrem 

sistematicamente à P&D no desenho e implantação de suas estratégias de inteligência 

competitiva. A pesquisadora entende que esse objetivo foi alcançado, visto que as 

respostas obtidas trouxeram evidências relevantes do uso restrito de algumas premissas 

centrais da estratégia de IA nas empresas pesquisadas, cujas causas e possíveis 

consequências para a competitividade global das empresas estudadas podem ser 

aprofundadas em pesquisas futuras. Os resultados obtidos, tanto na revisão da literatura 

quanto no campo, suportam o pressuposto assumido neste estudo de que não há, a rigor, 

uma estratégia de IA que sirva a todas as estratégias competitivas e seus consequentes 

posicionamentos tecnológicos.  

 O número de empresas na amostra impede uma generalização dos resultados 

obtidos, embora este nunca tenha sido o intuito da pesquisa aqui empreendida. Entende-

se, no entanto, que as empresas estudadas têm presença relevante no PIB e na atividade 

inovativa do Brasil, o que traz qualidade para os resultados obtidos, ainda que sejam 

apenas indicativos. O uso de um questionário fechado está sujeito às percepções do 

respondente. Como as respostas foram validadas pelas áreas de P&D das empresas, esse 

efeito foi minimizado. A grande variedade de ramos de atuação, junto com o pouco 

número de empresas por ramo, fez com que os resultados consolidados expressassem 

percepções médias. Para mitigar esse efeito, adotou-se o critério, explicado na 

metodologia, de consolidação por macrorramos. Nesse nível de agregação, o estudo 

trouxe indícios de possíveis transformações na gestão da P&D nos ramos de maior 

conteúdo tecnológico, o que pode exigir mudanças mais profundas no SNI brasileiro, à 

medida que esses ramos ganhem maior expressão na matriz industrial brasileira. 
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Pesquisas futuras poderão avaliar se a estratégia IA pode acelerar esse processo de 

adaptação.  

 No que diz respeito ao potencial de contribuição para o estudo da inovação 

tecnológica, o pesquisador entende que os resultados ajudam a teoria mostrando que o 

modelo de IA não pode ser reduzido à terceirização de etapas da pesquisa científica. A 

IA deve ser vista como uma extensão, adequada aos desafios do paradigma 

tecnoprodutivo atual, das ricas tradições que já apontaram a relevância da fertilização 

das áreas de P&D por meio dos conhecimentos gerados fora da empresa. O estudo traz 

indícios de que a estratégia de IA tem o potencial de ajudar nos estudos a respeito da 

dinâmica de acumulação de CT nas empresas de economia emergentes. Mais 

especificamente, a aplicação das premissas da IA permite avançar na discussão sobre 

como as multinacionais brasileiras poderão alterar os mecanismos de aprendizagem de 

suas estratégias tecnológicas para competir nas condições ditadas pelo atual estágio de 

evolução da economia capitalista, marcada pela globalização do conhecimento. 

 Do ponto de vista da prática gerencial, os resultados mostraram que, regra geral, 

as firmas brasileiras recorrem sistematicamente à participação em RAI para desenvolver 

novas tecnologias. A presença majoritária de universidades brasileiras nessas redes é um 

indício importante de uma possível mudança na parceria academia - empresa, 

considerada na literatura com uma condição indispensável para que as firmas do país 

alcancem os estágios inovadores de CT.  O estudo também trouxe evidências de 

contradições relevantes quando as perguntas envolviam as premissas de IA que 

demandam, de fato, uma mudança do modelo mental dos gestores de P&D. Há especial 

relevância no aprofundamento do estudo a respeito da percepção dos executivos 

brasileiros sobre o papel dos modelos de negócio em suas estratégias tecnológicas. Por 

fim, os resultados obtidos demonstram que as empresas participantes usavam com mais 

intensidade os fluxos de conhecimentos que vêm de fora para dentro, negligenciando o 

potencial de contribuição da IA para a criação de novas rotas de crescimento. 



142 

  

Vanessa Bolico da Silva, Eduardo Corrêa de Sá Gazolla 

 

R. Intelig. Compet., São Paulo, v. 6, n. 2, p. 119-146, abr./jun. 2016. ISSN: 2236-210X  

 

ABSTRACT 

 

COMPETITIVE INTELLIGENCE THROUGH OPEN INNOVATION 

STRATEGIES IN ORGANIZATIONS WITH P AND D 

 

The objective of this paper is to present a survey on the use of the premises of 

competitive intelligence and open innovation in Brazilian companies that systematically 

turn to R & D in the design and implementation of their competitive strategies. The 

selection of companies was intentional, based on Brazilian companies with recognized 

use of R & D, and the data collection instrument was a closed questionnaire. The data 

were analyzed using descriptive statistics and multiple linear correlation. The results 

showed a low use - or even lack of understanding - of the premises of innovation 

strategies that require major change in mindset of R & D managers, particularly with 

regard to the role of business models. There is also evidence that the companies 

surveyed underestimate the benefits of inside knowledge flows out of the company. 

Finally, the research provides evidence that an appropriate innovation strategy has the 

potential to help Brazilian companies in technological pairing process. 

 

Keywords: Competitive Intelligence. Organizational management. Strategy. 
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